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EMENTA
PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES 

SOCIAIS. PIS. ENTENDIMENTO FIRMADO POR 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. ART. 17 DA LEI N. 11.033/2004. 
NORMA QUE NÃO POSSUI APLICAÇÃO RESTRITA AO 
REPORTO. REGIME ESPECIAL DE TRIBUTAÇÃO 
MONOFÁSICA. CREDITAMENTO. PIS/PASEP. REGIME DE 
INCIDÊNCIA NÃO CUMULATIVO. NÃO OCORRÊNCIA. ART. 
16 DA LEI N. 11.116/2005. INAPLICABILIDADE. 

I - Trata-se, na origem, de mandado de segurança 
objetivando o reconhecimento do direito líquido e certo à 
escrituração dos créditos vincendos a título de Contribuição ao 
PIS e de COFINS, decorrentes das aquisições para revenda, 
diretamente da fabricante, de veículos novos, autopeças e 
acessórios, mediante a aplicação de alíquotas. Na sentença, a 
segurança foi denegada. No Tribunal a quo, a sentença foi 
mantida. Nesta Corte, conheceu-se do agravo para negar 
provimento ao recurso especial.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no 
sentido de que o aproveitamento de créditos relativos à 
Contribuição ao PIS e à COFINS, conforme disposição do art. 17 
da Lei n. 11.033/2004, não é exclusivo dos contribuintes 
beneficiários do Regime Tributário para Incentivo à 
Modernização e à Ampliação da Estrutura Portuária – Reporto. 
Ocorre que prevalece, nesta Segunda Turma, o entendimento de 
que, apesar de a norma contida no art. 17 da Lei n. 11.033/2004 
não possuir aplicação restrita ao Reporto, as receitas 
provenientes das atividades de venda e revenda sujeitas ao 
pagamento da Contribuição ao PIS/PASEP e da COFINS em 
regime especial de tributação monofásica não permitem o 
creditamento pelo revendedor das referidas contribuições 
incidentes sobre as receitas do vendedor por estarem fora do 
regime de incidência não cumulativo. 

III - Assim, não se aplica, em razão da incompatibilidade 
de regimes e da especialidade normativa, o disposto nos arts. 17 
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da Lei n. 11.033/2004 e 16 da Lei n. 11.116/2005, cujo âmbito de 
incidência se restringe ao regime não cumulativo, salvo 
determinação legal expressa. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 
1.653.027/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 7/5/2019, DJe 22/5/2019; AgInt no AREsp n. 
1218476/MA, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 17/5/2018, DJe 28/5/2018; AgRg no REsp n. 
1.218.198/RS, Rel. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada TRF 3ª Região), Segunda Turma, julgado em 
10/5/2016, DJe de 17/5/2016; gInt no AREsp n. 1.221.673/BA, 
Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
23/4/2018; AgInt no AREsp n. 1.109.354/SP, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 15/9/2017; 
AgInt no AREsp n. 1.034.190/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, DJe 9/8/2017.

IV - Agravo interno improvido.
  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
 

  

Brasília, 22 de abril de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Francisco Falcão
Relator               
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.522.744 - MT 
(2019/0170741-0)
  

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu 

agravo interposto pela Tauro Motors Veículos Importados Ltda. contra decisão que 

inadmitiu recurso especial interposto com fundamento no art. 105, III, a, da 

Constituição Federal.

Na origem, a ora recorrente impetrou mandado de segurança, 

apontando como autoridade coatora Delegado da Receita Federal do Brasil, 

indicando o valor da causa de R$ 1.000,00 (mil reais), em janeiro de 2008 (fl. 21), 

objetivando o reconhecimento do direito líquido e certo à escrituração dos créditos 

vincendos a título de Contribuição ao PIS e de COFINS, decorrentes das aquisições 

para revenda, diretamente da fabricante, de veículos novos, autopeças e acessórios, 

mediante a aplicação das alíquotas de 1,65% (PIS) e 7,6% (COFINS).

Após sentença denegando a segurança, o Tribunal Regional Federal da 

1ª Região negou provimento ao recurso, sob o fundamento de que a técnica do 

creditamento é incompatível com a incidência monofásica do tributo, sendo que o 

âmbito de incidência do disposto nos arts. 17 da Lei n. 11.033/2004 e 16 da Lei n. 

11.116/2005 se restringe ao regime não cumulativo. O acórdão recebeu a seguinte 

ementa:

TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. IMPOSSIBILIDADE DE 
"CREDITAMENTO, APROVEITAMENTO OU COMPENSAÇÃO", PELA 
REVENDEDORA, SUJEITA AO REGIME DE ALÍQUOTA ZERO.REGIME 
MONOFÁSICO. ART. 17 DA LEI 11.033/2004. ART. 16 DA LEI 
11.116/2005.INAPLICABILIDADE. REGIME ESPECIAL EM RELAÇÃO AO 
REGIME DE INCIDÊNCIA NÃO - CUMULATIVO. PREVISÃO LEGAL 
ESTRITA

1. O sistema monofásico constitui técnica de incidência única da 
tributação, com concentração da tributação no início da cadeia produtiva, geralmente 
no setor de produção/fabricação ou importação, desonerando-se as etapas posteriores 
de comercialização, sem que isso represente, contudo, redução da carga tributária 
incidente sobre os produtos comercializados.
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2. É assente a jurisprudência do STJ no sentido de que "as receitas 

provenientes das atividades de venda e revenda sujeitas ao pagamento das 
contribuições ao PIS/PASEP e à COFINS em Regime Especial de Tributação 
Monofásica não permitem o creditamento pelo revendedor das referidas 
contribuições incidentes sobre as receitas do vendedor por estarem fora do Regime 
de Incidência Não-Cumulativo, a teor dos artigos 2°, §1°, e incisos; e 3°, I, 'b' da Lei 
n. 10.637/2002 e da Lei n. 10.833/2003. Desse modo, não se lhes aplicam, por 
incompatibilidade de regimes e por especialidade de suas normas, o disposto nos 
artigos 17, da Lei n. 11.033/2004, e 16, da Lei n. 11.116/2005, cujo âmbito de 
incidência se restringe ao Regime Não-Cumulativo, salvo determinação legal 
expressa" (STJ, AgRg no REsp 1.433.246/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 02/04/2014).

3. A técnica do creditamento é incompatível com a incidência monofásica 
do tributo, porque não há cumulatividade. Não se aplica à impetrante, portanto, por 
incompatibilidade de regimes e por especialidade de suas normas, o disposto nos 
artigos 17, da Lei 11.033/2004, e 16, da Lei 11.116/2005, cujo âmbito de incidência 
se restringe ao regime não-cumulativo.

4. Apelação não provida.

Os declaratórios opostos foram rejeitados.

Contra a decisão cuja ementa se encontra acima transcrita, a impetrante 

interpôs recurso especial.

Apontou a ofensa aos arts. 1º da Lei n. 10.485/2002; 21 e 37 da Lei n. 

10.865/2004; 1º e 3º da Lei n. 10.637/2002; 1º e 3º da Lei n. 10.833/2003; 17 da Lei 

n. 11.033/2004; bem como 16 da Lei n. 11.116/2005, sustentando, em resumo, que o 

Tribunal de origem deveria ter reconhecido que o direito ao creditamento relativo à 

Contribuição ao PIS e à COFINS deve ser reconhecido em consonância com o 

princípio da não cumulatividade, não sendo exclusivo dos contribuintes 

beneficiários do Regime Tributário para Incentivo à Modernização e à Ampliação da 

Estrutura Portuária – Reporto.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido. 

Após decisum que inadmitiu o recurso especial, com base no 

Enunciado Sumular n. 83/STJ, foi interposto o agravo, tendo a recorrente 

apresentado argumentos visando rebater os fundamentos da decisão agravada.

A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, 

com fundamento no art. 253, parágrafo único, II, b, do RISTJ, conheço do agravo 
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para negar provimento ao recurso especial. "

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários 

aos fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.522.744 - MT 
(2019/0170741-0)
  
RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : TAURO MOTORS VEICULOS IMPORTADOS LTDA  
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES  - SP128341 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA
PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES 

SOCIAIS. PIS. ENTENDIMENTO FIRMADO POR 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. ART. 17 DA LEI N. 11.033/2004. 
NORMA QUE NÃO POSSUI APLICAÇÃO RESTRITA AO 
REPORTO. REGIME ESPECIAL DE TRIBUTAÇÃO MONOFÁSICA. 
CREDITAMENTO. PIS/PASEP. REGIME DE INCIDÊNCIA NÃO 
CUMULATIVO. NÃO OCORRÊNCIA. ART. 16 DA LEI N. 
11.116/2005. INAPLICABILIDADE. 

I - Trata-se, na origem, de mandado de segurança objetivando o 
reconhecimento do direito líquido e certo à escrituração dos créditos 
vincendos a título de Contribuição ao PIS e de COFINS, decorrentes 
das aquisições para revenda, diretamente da fabricante, de veículos 
novos, autopeças e acessórios, mediante a aplicação de alíquotas. Na 
sentença, a segurança foi denegada. No Tribunal a quo, a sentença foi 
mantida. Nesta Corte, conheceu-se do agravo para negar provimento ao 
recurso especial.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no 
sentido de que o aproveitamento de créditos relativos à Contribuição 
ao PIS e à COFINS, conforme disposição do art. 17 da Lei n. 
11.033/2004, não é exclusivo dos contribuintes beneficiários do 
Regime Tributário para Incentivo à Modernização e à Ampliação da 
Estrutura Portuária – Reporto. Ocorre que prevalece, nesta Segunda 
Turma, o entendimento de que, apesar de a norma contida no art. 17 da 
Lei n. 11.033/2004 não possuir aplicação restrita ao Reporto, as 
receitas provenientes das atividades de venda e revenda sujeitas ao 
pagamento da Contribuição ao PIS/PASEP e da COFINS em regime 
especial de tributação monofásica não permitem o creditamento pelo 
revendedor das referidas contribuições incidentes sobre as receitas do 
vendedor por estarem fora do regime de incidência não cumulativo. 

III - Assim, não se aplica, em razão da incompatibilidade de 
regimes e da especialidade normativa, o disposto nos arts. 17 da Lei n. 
11.033/2004 e 16 da Lei n. 11.116/2005, cujo âmbito de incidência se 
restringe ao regime não cumulativo, salvo determinação legal expressa. 
Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.653.027/SP, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 7/5/2019, DJe 22/5/2019; AgInt 
no AREsp n. 1218476/MA, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 28/5/2018; AgRg no REsp n. 
1.218.198/RS, Rel. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada 
TRF 3ª Região), Segunda Turma, julgado em 10/5/2016, DJe de 
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17/5/2016; gInt no AREsp n. 1.221.673/BA, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe 23/4/2018; AgInt no AREsp n. 
1.109.354/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 15/9/2017; AgInt no AREsp n. 1.034.190/SP, Rel. Ministro 
Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 9/8/2017.

IV - Agravo interno improvido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu 

agravo interposto pela Tauro Motors Veículos Importados Ltda. contra decisão que 

inadmitiu recurso especial interposto com fundamento no art. 105, III, a, da 

Constituição Federal.

Na origem, a ora recorrente impetrou mandado de segurança, 

apontando como autoridade coatora Delegado da Receita Federal do Brasil, 

indicando o valor da causa de R$ 1.000,00 (mil reais), em janeiro de 2008 (fl. 21), 

objetivando o reconhecimento do direito líquido e certo à escrituração dos créditos 

vincendos a título de Contribuição ao PIS e de COFINS, decorrentes das aquisições 

para revenda, diretamente da fabricante, de veículos novos, autopeças e acessórios, 

mediante a aplicação das alíquotas de 1,65% (PIS) e 7,6% (COFINS).

Após sentença denegando a segurança, o Tribunal Regional Federal da 

1ª Região negou provimento ao recurso, sob o fundamento de que a técnica do 

creditamento é incompatível com a incidência monofásica do tributo, sendo que o 

âmbito de incidência do disposto nos arts. 17 da Lei n. 11.033/2004 e 16 da Lei n. 

11.116/2005 se restringe ao regime não cumulativo. O acórdão recebeu a seguinte 

ementa:

TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. IMPOSSIBILIDADE DE 
"CREDITAMENTO, APROVEITAMENTO OU COMPENSAÇÃO", PELA 
REVENDEDORA, SUJEITA AO REGIME DE ALÍQUOTA ZERO.REGIME 
MONOFÁSICO. ART. 17 DA LEI 11.033/2004. ART. 16 DA LEI 
11.116/2005.INAPLICABILIDADE. REGIME ESPECIAL EM RELAÇÃO AO 
REGIME DE INCIDÊNCIA NÃO - CUMULATIVO. PREVISÃO LEGAL 
ESTRITA

1. O sistema monofásico constitui técnica de incidência única da 
tributação, com concentração da tributação no início da cadeia produtiva, geralmente 
no setor de produção/fabricação ou importação, desonerando-se as etapas posteriores 
de comercialização, sem que isso represente, contudo, redução da carga tributária 
incidente sobre os produtos comercializados.

2. É assente a jurisprudência do STJ no sentido de que "as receitas 
provenientes das atividades de venda e revenda sujeitas ao pagamento das 
contribuições ao PIS/PASEP e à COFINS em Regime Especial de Tributação 
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Monofásica não permitem o creditamento pelo revendedor das referidas 
contribuições incidentes sobre as receitas do vendedor por estarem fora do Regime 
de Incidência Não-Cumulativo, a teor dos artigos 2°, §1°, e incisos; e 3°, I, 'b' da Lei 
n. 10.637/2002 e da Lei n. 10.833/2003. Desse modo, não se lhes aplicam, por 
incompatibilidade de regimes e por especialidade de suas normas, o disposto nos 
artigos 17, da Lei n. 11.033/2004, e 16, da Lei n. 11.116/2005, cujo âmbito de 
incidência se restringe ao Regime Não-Cumulativo, salvo determinação legal 
expressa" (STJ, AgRg no REsp 1.433.246/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 02/04/2014).

3. A técnica do creditamento é incompatível com a incidência monofásica 
do tributo, porque não há cumulatividade. Não se aplica à impetrante, portanto, por 
incompatibilidade de regimes e por especialidade de suas normas, o disposto nos 
artigos 17, da Lei 11.033/2004, e 16, da Lei 11.116/2005, cujo âmbito de incidência 
se restringe ao regime não-cumulativo.

4. Apelação não provida.

Os declaratórios opostos foram rejeitados.

Contra a decisão cuja ementa se encontra acima transcrita, a impetrante 

interpôs recurso especial.

Apontou a ofensa aos arts. 1º da Lei n. 10.485/2002; 21 e 37 da Lei n. 

10.865/2004; 1º e 3º da Lei n. 10.637/2002; 1º e 3º da Lei n. 10.833/2003; 17 da Lei 

n. 11.033/2004; bem como 16 da Lei n. 11.116/2005, sustentando, em resumo, que o 

Tribunal de origem deveria ter reconhecido que o direito ao creditamento relativo à 

Contribuição ao PIS e à COFINS deve ser reconhecido em consonância com o 

princípio da não cumulatividade, não sendo exclusivo dos contribuintes 

beneficiários do Regime Tributário para Incentivo à Modernização e à Ampliação da 

Estrutura Portuária – Reporto.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido. 

Após decisum que inadmitiu o recurso especial, com base no 

Enunciado Sumular n. 83/STJ, foi interposto o agravo, tendo a recorrente 

apresentado argumentos visando rebater os fundamentos da decisão agravada.

A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, 

com fundamento no art. 253, parágrafo único, II, b, do RISTJ, conheço do agravo 

para negar provimento ao recurso especial. "
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Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários 

aos fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.522.744 - MT 
(2019/0170741-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

Nos termos do enunciado n. 568 da Súmula desta Corte Superior e do 

art. 255, § 4º, III, do RISTJ, o relator está autorizado a decidir monocraticamente 

quando houver jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do 

Superior Tribunal de Justiça. Assim, não há que se falar em ilegalidade 

relativamente a este ponto.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na 

decisão recorrida.

Sem razão a parte agravante.

A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que 

o aproveitamento de créditos relativos à Contribuição ao PIS e à COFINS, conforme 

disposição do art. 17 da Lei n. 11.033/2004, não é exclusivo dos contribuintes 

beneficiários do Regime Tributário para Incentivo à Modernização e à Ampliação da 

Estrutura Portuária – Reporto.

Ocorre que prevalece, nesta Segunda Turma, o entendimento de que, 

apesar de a norma contida no art. 17 da Lei n. 11.033/2004 não possuir aplicação 

restrita ao Reporto, as receitas provenientes das atividades de venda e revenda, 

sujeitas ao pagamento da Contribuição ao PIS/PASEP e da COFINS em regime 

especial de tributação monofásica, não permitem o creditamento pelo revendedor 

das referidas contribuições incidentes sobre as receitas do vendedor por estarem 

fora do regime de incidência não cumulativo. 

GMFCF20

C5425065150=4<505841:0@ C584830818083032542818@
02/04/2020 

14:51:16
AREsp 1522744 Petição : 720304/2019 2019/0170741-0  -   Documento Página  9 de 13 

Documento eletrônico VDA25010361 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 02/04/2020 14:57:58
Código de Controle do Documento: EDAE5B98-90D3-43B9-BD9B-DFB5F414CA7B



Superior Tribunal de Justiça

Assim, não se aplica, em razão da incompatibilidade de regimes e da 

especialidade normativa, o disposto nos arts. 17 da Lei n. 11.033/2004 e 16 da Lei n. 

11.116/2005, cujo âmbito de incidência se restringe ao regime não cumulativo, salvo 

determinação legal expressa. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC/1973 NÃO CONFIGURADA. PIS E COFINS. REGIME DA NÃO 
CUMULATIVIDADE. TRIBUTAÇÃO MONOFÁSICA. AUSÊNCIA DE 
DIREITO A CRÉDITO PELO SUJEITO INTEGRANTE DO CICLO 
ECONÔMICO QUE NÃO SOFRE A INCIDÊNCIA DO TRIBUTO 

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC/1973. 

2. Apesar de a norma contida no art. 17 da Lei 11.033/2004 não possuir 
aplicação restrita ao Regime Tributário para Incentivo à Modernização e à 
Ampliação da Estrutura Portuária - REPORTO, o Superior Tribunal de Justiça possui 
jurisprudência no sentido de que as receitas provenientes das atividades de venda e 
revenda sujeitas ao pagamento das contribuições ao PIS/PASEP e à COFINS em 
Regime Especial de Tributação Monofásica não permitem o creditamento pelo 
revendedor das referidas contribuições incidentes sobre as receitas do vendedor por 
estarem fora do Regime de Incidência Não Cumulativo, conforme os artigos 2º, § 1º, 
e incisos; e 3º, I, "b" da Lei 10.637/2002 e da Lei 10.833/2003. 

3. Com efeito, não se lhes aplica, por incompatibilidade de regimes e por 
especialidade de suas normas, o disposto nos artigos 17, da Lei 11.033/2004, e 16, da 
Lei 11.116/2005, cujo âmbito de incidência se restringe ao Regime Não Cumulativo, 
salvo determinação legal expressa. 

4. Agravo Interno não provido. 
(AgInt no REsp n. 1.653.027/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 7/5/2019, DJe 22/5/2019.)

TRIBUTÁRIO. CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PIS/COFINS. REPORTO. 
REGIME ESPECIAL NÃO CUMULATIVO. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.

I - Muito embora o Superior Tribunal de Justiça possua jurisprudência no 
sentido de que o aproveitamento de créditos relativos ao PIS e a COFINS, conforme 
disposição do art. 17 da Lei n. 11.033/2004, não é de exclusividade dos contribuintes 
beneficiários do Regime Tributário para Incentivo à Modernização e à Ampliação da 
Estrutura Portuária (REPORTO), verifica-se, a despeito de tal entendimento, que as 
receitas sujeitas ao pagamento de PIS e COFINS, em regime especial de tributação 
monofásica, não permitem o creditamento pelo revendedor das referidas 
contribuições incidentes sobre as receitas do vendedor por estarem fora do regime de 
incidência não cumulativo. Neste sentido: DESEMBARGADORA CONVOCADA 
TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA TURMA, julgado em 10/5/2016, DJe de 17/5/2016; 
REsp 1440298/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe 23/10/2014.

II - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.218.476/MA, Rel. Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 28/5/2018.)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PIS E COFINS. ART.   17   DA   LEI  N.  11.033/2004.  APROVEITAMENTO  DE  
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Superior Tribunal de Justiça
CRÉDITOS DECORRENTES  DE  OPERAÇÕES  ANTERIORES.  APLICAÇÃO  
NÃO  RESTRITA AO REGIME  TRIBUTÁRIO DENOMINADO REPORTO. 
INAPLICABILIDADE, CONTUDO, NA HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA 
MONOFÁSICA.

1.  A  Segunda  Turma deste Tribunal Superior possui entendimento de que 
o disposto no art. 17 da Lei n. 11.033/2004 não possui aplicação restrita  ao  Regime  
Tributário  para  Incentivo à Modernização e à Ampliação  da  Estrutura  Portuária  -  
REPORTO  (STJ,  AgRg no REsp 1.433.246/RS,  Rel.  Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe  2/4/2014;  REsp  1.267.003/RS,  Rel.  Ministro  
Mauro  Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 4/10/2013).

2.  No  entanto, "as receitas provenientes das atividades de venda e 
revenda  sujeitas  ao  pagamento  das contribuições ao PIS/PASEP e à COFINS  em  
Regime  Especial de Tributação Monofásica não permitem o creditamento  pelo 
revendedor das referidas contribuições incidentes sobre  as  receitas  do  vendedor  
por  estarem  fora  do  Regime de Incidência  Não Cumulativo, a teor dos artigos 2º, 
§ 1º e incisos; e 3º,  I,  'b',  da Lei n. 10.637/2002 e da Lei n. 10.833/2003" e que, 
portanto,  "não  se lhes aplicam, por incompatibilidade de regimes e por  
especialidade de suas normas, o disposto nos artigos 17, da Lei n.  11.033/2004,  e  
16,  da  Lei  n.  11.116/2005,  cujo  âmbito de incidência se restringe ao Regime Não 
Cumulativo, salvo determinação legal expressa" (STJ, AgRg no REsp 1.433.246/RS, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 2/4/2014).

3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp n. 
1.218.198/RS, Rel. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª 
Região), Segunda Turma, julgado em 10/5/2016, DJe de 17/5/2016.)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PIS E COFINS. ART. 17 DA LEI 11.033/2004. TRIBUTAÇÃO 
MONOFÁSICA. CREDITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO 
STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 

I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática publicada em 
15/02/2018, que julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do 
CPC/2015. 

II. Trata-se, na origem, de Mandado de Segurança, objetivando o 
reconhecimento do direito líquido e certo de efetuar o crédito de PIS e COFINS 
sobre as aquisições realizadas, relativamente às mercadorias sujeitas ao regime 
monofásico de tributação, e comercializadas, inclusive com possibilidade de 
compensação com os demais tributos administrados pela Receita Federal do Brasil. 

III. Consoante jurisprudência do STJ, "'as receitas provenientes das 
atividades de venda e revenda sujeitas ao pagamento das contribuições ao 
PIS/PASEP e à COFINS em Regime Especial de Tributação Monofásica não 
permitem o creditamento pelo revendedor das referidas contribuições incidentes 
sobre as receitas do vendedor por estarem fora do Regime de Incidência Não 
Cumulativo, a teor dos artigos 2º, § 1º e incisos; e 3º, I, 'b', da Lei n. 10.637/2002 e 
da Lei n. 10.833/2003' e que, portanto, 'não se lhes aplicam, por incompatibilidade de 
regimes e por especialidade de suas normas, o disposto nos artigos 17, da Lei n. 
11.033/2004, e 16, da Lei n. 11.116/2005, cujo âmbito de incidência se restringe ao 
Regime Não Cumulativo, salvo determinação legal expressa' (STJ, AgRg no REsp 
1.433.246/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
2/4/2014)" (STJ, AgRg no REsp 1.218.198/RS, Rel. Ministra DIVA MALERBI 
(Desembargadora Federal convocada do TRF/3ª Região, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 17/05/2016). No mesmo sentido: "Nos termos da jurisprudência esta Corte, o 
disposto no art. 17 da Lei 11.033/2004 não possui aplicação restrita ao Regime 
Tributário para Incentivo à Modernização e à Ampliação da Estrutura Portuária - 
REPORTO (STJ, AgRg no REsp 1.433.246/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe de 02/04/2014; Resp 1.267.003/RS, Rel. Ministro 
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Superior Tribunal de Justiça
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 04/10/2013). Contudo, a 
incompatibilidade entre a apuração de crédito e a tributação monofásica já constitui 
fundamento suficiente para o indeferimento da pretensão do recorrente. Nesse 
sentido: STJ, AgRg no REsp 1.239.794/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 23/10/2013. É que a incidência monofásica do PIS e da 
COFINS não se compatibiliza com a técnica do creditamento. Precedentes: AgRg no 
REsp 1.221.142/PR, Rel. Ministro Ari Pargendler. Primeira Turma, julgado em 
18/12/2012, DJe 04/02/2013; AgRg no REsp 1.227.544/PR. Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, Dje 17/12/2012: AgRg no REsp 1.256.107/PR, 
Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 10/05/2012; AgRg no 
REsp 1.241.354/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 10/05/2012" 
(STJ, AgInt no AREsp 1.109.354/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 15/09/2017). Na mesma orientação: STJ, 
AgRg no AREsp 631.818/CE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 13/03/2015; REsp 1.140.723/RS, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 22/09/2010. 

IV. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 1.221.673/BA, Rel. 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 23/4/2018.)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 
DO STJ. PIS E COFINS. ART. 17 DA LEI Nº 11.033/2004. REGIME 
MONOFÁSICO. CREDITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
SÚMULA Nº 568 DO STJ. 

1. Nos termos da jurisprudência esta Corte, o disposto no art. 17 da Lei 
11.033/2004 não possui aplicação restrita ao Regime Tributário para Incentivo à 
Modernização e à Ampliação da Estrutura Portuária - REPORTO (STJ, AgRg no 
REsp 1.433.246/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
de 02/04/2014; REsp 1.267.003/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe de 04/10/2013). Contudo, a incompatibilidade entre a apuração 
de crédito e a tributação monofásica já constitui fundamento suficiente para o 
indeferimento da pretensão do recorrente. Nesse sentido: STJ, AgRg no REsp 
1.239.794/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 23/10/2013. 

2. É que a incidência monofásica do PIS e da COFINS não se compatibiliza 
com a técnica do creditamento. Precedentes: AgRg no REsp 1.221.142/PR, Rel. 
Ministro Ari Pargendler. Primeira Turma, julgado em 18/12/2012. DJe 04/02/2013; 
AgRg no REsp 1.227.544/PR. Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, DJe 17/12/2012: AgRg no REsp 1.256.107/PR, Rel. Ministro Arnaldo Esteves 
Lima, Primeira Turma, DJe 10/05/2012; AgRg no REsp 1.241.354/RS, Rel. Ministro 
Castro Meira, Segunda Turma, DJe 10/05/2012. 

3. Agravo interno não provido. 
(AgInt no AREsp n. 1.109.354/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, DJe 15/9/2017.)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ART. 932 DO CPC/2015. DECISÃO MONOCRÁTICA 
SUBMETIDA AO COLEGIADO. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO. PIS E COFINS. 
ART. 17 DA LEI N. 11.033/2004. APROVEITAMENTO DE CRÉDITOS 
DECORRENTES DE OPERAÇÕES ANTERIORES. INAPLICABILIDADE DE 
INCIDÊNCIA MONOFÁSICA À HIPÓTESE DOS AUTOS. 

1. Eventual nulidade da decisão monocrática por suposta contrariedade ao 
art. 932 do CPC/2015 fica superada com a reapreciação do recurso pelo órgão 
colegiado mediante agravo regimental/interno. Precedentes. 

2. A orientação da Segunda Turma do STJ firmou-se no sentido de que "as 
receitas provenientes das atividades de venda e revenda sujeitas ao pagamento das 
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Superior Tribunal de Justiça
contribuições ao PIS/PASEP e à COFINS em Regime Especial de Tributação 
Monofásica não permitem o creditamento pelo revendedor das referidas 
contribuições incidentes sobre as receitas do vendedor por estarem fora do Regime 
de Incidência Não Cumulativo, a teor dos artigos 2º, § 1º e incisos; e 3º, I, 'b', da Lei 
n. 10.637/2002 e da Lei n. 10.833/2003"; e que, portanto, "não se lhes aplicam, por 
incompatibilidade de regimes e por especialidade de suas normas, o disposto nos 
artigos 17, da Lei n. 11.033/2004, e 16, da Lei n. 11.116/2005, cujo âmbito de 
incidência se restringe ao Regime Não Cumulativo, salvo determinação legal 
expressa" (AgRg no REsp 1.433.246/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
DJe 2/4/2014). 

3. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no AREsp n. 1.034.190/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 

Turma, DJe 9/8/2017.)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, 

nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.522.744 / MT
Número Registro: 2019/0170741-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
200836000008167 00008160320084013600 8160320084013600

Sessão Virtual de 16/04/2020 a 22/04/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TAURO MOTORS VEICULOS IMPORTADOS LTDA
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - PIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TAURO MOTORS VEICULOS IMPORTADOS LTDA
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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